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‭JULGAMENTO DE IMPUGNAÇÃO AO EDITAL‬
‭Pregão Eletrônico nº 140/2024‬

‭Impugnante:‬‭ORBENK ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS LTDA.‬

‭O‬ ‭presente‬ ‭julgamento‬ ‭se‬ ‭reporta‬ ‭à‬ ‭impugnação‬ ‭ao‬ ‭edital‬ ‭do‬ ‭processo‬ ‭licitatório‬ ‭nº‬

‭140/2024‬‭,‬ ‭na‬ ‭modalidade‬ ‭Pregão‬ ‭Eletrônico‬‭,‬ ‭que‬ ‭tem‬‭por‬‭objeto‬‭a‬‭Contratação‬‭de‬‭serviços‬
‭de‬‭servente‬‭de‬‭limpeza‬‭com‬‭insalubridade,‬‭servente‬‭de‬‭limpeza‬‭com‬‭insalubridade‬‭e‬‭copa,‬
‭carregador,‬‭operador‬‭de‬‭empilhadeira‬‭e‬‭controlador‬‭de‬‭acesso,‬‭a‬‭serem‬‭executados‬‭com‬
‭regime de dedicação exclusiva de mão de obra‬‭.‬

‭A‬ ‭impugnante,‬ ‭tempestivamente,‬ ‭apresentou‬ ‭impugnação‬ ‭ao‬ ‭edital‬ ‭em‬ ‭questão,‬

‭consoante‬ ‭se‬ ‭verifica‬ ‭da‬ ‭petição‬ ‭eletrônica‬ ‭encaminhada‬ ‭na‬ ‭plataforma‬ ‭Bolsa‬ ‭Nacional‬ ‭de‬
‭Compras - BNC‬‭datada de 05/12/204 e‬‭do email encaminhado na mesma data.‬

‭I.‬ ‭DA ADMISSIBILIDADE DA IMPUGNAÇÃO‬

‭O art. 164 da Lei nº 14.133/2021, dispõe o seguinte,‬‭in verbis‬‭:‬

‭Art.‬‭164.‬‭Qualquer‬‭pessoa‬‭é‬‭parte‬‭legítima‬‭para‬‭impugnar‬‭edital‬
‭de‬ ‭licitação‬ ‭por‬ ‭irregularidade‬ ‭na‬ ‭aplicação‬ ‭desta‬‭Lei‬‭ou‬‭para‬
‭solicitar‬ ‭esclarecimento‬ ‭sobre‬ ‭os‬ ‭seus‬ ‭termos,‬ ‭devendo‬
‭protocolar‬ ‭o‬ ‭pedido‬ ‭até‬ ‭3‬ ‭(três)‬ ‭dias‬ ‭úteis‬ ‭antes‬ ‭da‬ ‭data‬ ‭de‬
‭abertura do certame.‬
‭Parágrafo‬ ‭único.‬ ‭A‬ ‭resposta‬ ‭à‬ ‭impugnação‬ ‭ou‬ ‭ao‬ ‭pedido‬ ‭de‬
‭esclarecimento‬ ‭será‬ ‭divulgada‬ ‭em‬ ‭sítio‬ ‭eletrônico‬ ‭oficial‬ ‭no‬
‭prazo‬ ‭de‬ ‭até‬ ‭3‬ ‭(três)‬ ‭dias‬ ‭úteis,‬ ‭limitado‬ ‭ao‬ ‭último‬ ‭dia‬ ‭útil‬
‭anterior à data da abertura do certame.‬

‭No‬‭mesmo‬‭sentido‬‭segue‬‭o‬‭disposto‬‭nos‬‭itens‬‭6.1‬‭e‬‭6.2‬‭do‬‭Edital‬‭do‬‭Pregão‬‭Eletrônico‬

‭nº 140/2024,‬‭in verbis‬‭:‬

‭6.1‬ ‭A‬ ‭impugnação‬ ‭e‬ ‭os‬ ‭pedidos‬ ‭de‬ ‭esclarecimentos‬ ‭poderão‬
‭ser‬ ‭realizados‬‭em‬‭até‬‭03‬‭(três)‬‭dias‬‭úteis,‬‭antes‬‭da‬‭data‬‭fixada‬
‭para‬ ‭abertura‬ ‭da‬ ‭sessão‬ ‭pública‬ ‭por‬ ‭forma‬ ‭eletrônica‬
‭diretamente‬ ‭na‬ ‭plataforma‬ ‭da‬ ‭licitação,‬ ‭pelo‬ ‭e-mail‬
‭catia.santos@pinhais.pr.gov.br‬ ‭ou‬ ‭por‬ ‭petição‬ ‭dirigida‬ ‭e‬
‭protocolada‬ ‭no‬ ‭endereço‬ ‭Rodovia‬ ‭Deputado‬ ‭João‬ ‭Leopoldo‬
‭Jacomel,‬ ‭nº‬ ‭12.162,‬ ‭Térreo,‬ ‭CEP:‬ ‭83.323-410,‬ ‭Centro,‬
‭Pinhais/PR.‬
‭(...)‬
‭6.2‬ ‭A‬ ‭resposta‬‭à‬‭impugnação‬‭ou‬‭ao‬‭pedido‬‭de‬‭esclarecimento‬
‭será‬ ‭divulgado‬ ‭em‬ ‭sítio‬ ‭eletrônico‬ ‭oficial‬ ‭no‬ ‭prazo‬ ‭de‬ ‭até‬ ‭03‬
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‭(três)‬ ‭dias‬ ‭úteis,‬ ‭limitado‬ ‭ao‬ ‭último‬ ‭dia‬ ‭útil‬ ‭anterior‬ ‭à‬ ‭data‬‭da‬
‭abertura‬‭do‬‭certame,‬‭disponível‬‭para‬‭consulta‬‭aos‬‭consulentes‬
‭e‬‭interessados,‬‭no‬‭sítio‬‭http://www.pinhais.pr.gov.br‬‭através‬‭do‬
‭“Link”‬ ‭–‬ ‭“LICITAÇÕES”,‬ ‭e‬ ‭no‬ ‭sitio‬ ‭http://www.bnc.org.br‬ ‭e‬
‭passará a integrar o edital.‬

‭Tendo‬‭em‬‭vista‬‭que‬‭a‬‭abertura‬‭da‬‭sessão‬‭pública‬‭está‬‭marcada‬‭para‬‭o‬‭dia‬‭10/12/2024‬‭e‬

‭a‬‭impugnante‬‭registrou‬‭a‬‭petição‬‭eletrônica‬‭na‬‭plataforma‬‭Bolsa‬‭Nacional‬‭de‬‭Compras‬‭-‬‭BNC‬‭e‬

‭por‬ ‭email‬ ‭na‬ ‭data‬ ‭de‬ ‭05/12/2024,‬ ‭verifica-se,‬ ‭preliminarmente,‬ ‭o‬ ‭seguinte‬ ‭pressuposto‬ ‭para‬ ‭o‬

‭seu‬ ‭julgamento:‬ ‭(a)‬ ‭que‬ ‭a‬ ‭referida‬ ‭impugnação‬ ‭foi‬ ‭registrada‬ ‭via‬ ‭sistema‬ ‭eletrônico‬ ‭no‬ ‭Bolsa‬

‭Nacional‬ ‭de‬ ‭Compras‬ ‭-‬ ‭BNC‬ ‭e‬ ‭encaminhada‬ ‭por‬ ‭email,‬ ‭dentro‬ ‭do‬ ‭prazo‬ ‭estipulado‬ ‭na‬ ‭Lei‬ ‭nº‬

‭14.133/21 e no edital de licitação.‬

‭II. DA IMPUGNAÇÃO‬

‭A impugnante aduz:‬
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‭Diante das alegações acima, passa-se à análise e julgamento da impugnação.‬

‭III.  DO JULGAMENTO‬

‭No‬ ‭mérito‬ ‭e‬ ‭tempestivamente,‬ ‭analisando‬ ‭as‬ ‭razões‬ ‭apresentadas‬ ‭pela‬ ‭impugnante,‬

‭passa ao julgamento.‬

‭Cumpre‬ ‭observar,‬ ‭preliminarmente,‬ ‭que‬ ‭o‬ ‭edital‬ ‭de‬ ‭licitação‬ ‭do‬ ‭Pregão‬ ‭Eletrônico‬ ‭nº‬

‭140/2024,‬ ‭está‬ ‭em‬ ‭conformidade‬ ‭com‬ ‭a‬ ‭Lei‬ ‭nº‬ ‭14.133/21‬ ‭e‬ ‭demais‬ ‭legislações‬ ‭vigentes‬ ‭e‬

‭pertinentes‬ ‭sobre‬ ‭o‬ ‭assunto.‬ ‭Dessa‬ ‭forma,‬ ‭foram‬‭respeitados‬‭todos‬‭os‬‭princípios‬‭que‬‭regem‬‭o‬

‭direito administrativo, em especial, a licitação pública.‬

‭Dito‬ ‭isso‬ ‭passaremos‬ ‭agora‬ ‭as‬ ‭respostas‬ ‭dos‬ ‭tópicos‬ ‭A,‬ ‭C‬ ‭e‬ ‭D‬ ‭que‬ ‭se‬ ‭refere‬ ‭à‬

‭habilitação econômica-financeira:‬

‭A)‬ ‭Inclusão‬ ‭da‬ ‭Exigência‬ ‭de‬ ‭Capital‬ ‭Circulante‬ ‭Líquido‬ ‭(CCL)‬ ‭de‬ ‭16,66%‬ ‭do‬ ‭Valor‬

‭Estimado da Contratação‬‭.‬

‭C) Inclusão do Índice de Endividamento‬

‭D) Inclusão da Exigência de Relação de Compromissos Assumidos‬

‭Vejamos o que dispõe o edital acerca da qualificação econômica financeira:‬

‭13.7.1‬ ‭Certidão‬ ‭negativa‬ ‭de‬ ‭falência‬ ‭e‬‭recuperação‬‭judicial‬‭ou‬

‭extrajudicial,‬ ‭ou‬ ‭de‬ ‭certidão‬ ‭que‬ ‭comprove‬ ‭plano‬ ‭de‬

‭recuperação‬ ‭acolhido‬ ‭ou‬ ‭homologado‬ ‭judicialmente,‬ ‭expedida‬

‭pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.‬

‭13.7.2‬ ‭Balanço‬ ‭Patrimonial‬‭e‬‭demonstrações‬‭contábeis‬‭dos‬‭02‬

‭(dois)‬ ‭últimos‬ ‭exercícios‬ ‭sociais‬ ‭encerrados,‬ ‭apresentados‬ ‭na‬

‭forma‬ ‭da‬ ‭Lei,‬ ‭que‬ ‭comprovem‬ ‭a‬ ‭sua‬ ‭boa‬ ‭situação‬ ‭financeira,‬

‭sendo‬ ‭vedada‬ ‭à‬ ‭substituição‬ ‭por‬ ‭balancetes‬ ‭ou‬ ‭balanços‬

‭provisórios.‬

‭13.7.3‬‭Comprovação‬‭da‬‭situação‬‭financeira‬‭da‬‭empresa‬‭através‬

‭dos‬‭índices‬‭de‬‭Liquidez‬‭Geral‬‭(LG),‬‭Liquidez‬‭Corrente‬‭(LC)‬‭e‬
‭Solvência‬ ‭Geral‬ ‭(SG),‬ ‭resultantes‬ ‭da‬ ‭aplicação‬ ‭das‬ ‭fórmulas‬

‭abaixo,‬ ‭comprovados‬ ‭mediante‬ ‭o‬ ‭Balanço‬ ‭Patrimonial‬ ‭dos‬ ‭02‬
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‭(dois)‬ ‭últimos‬ ‭exercícios‬ ‭sociais‬ ‭encerrados,‬ ‭devendo‬ ‭os‬

‭resultados‬‭serem‬‭iguais‬‭ou‬‭superiores‬‭a‬‭1,00‬‭(um),‬‭em‬‭todos‬‭os‬

‭índices mencionados (...)‬

‭Vejamos o que dispõe a lei 14.133/2021 acerca da qualificação econômica financeira:‬

‭Art.‬‭69.‬‭A‬‭habilitação‬‭econômico-financeira‬‭visa‬‭a‬‭demonstrar‬‭a‬

‭aptidão‬ ‭econômica‬ ‭do‬ ‭licitante‬ ‭para‬ ‭cumprir‬ ‭as‬ ‭obrigações‬

‭decorrentes‬ ‭do‬ ‭futuro‬ ‭contrato,‬ ‭devendo‬ ‭ser‬ ‭comprovada‬ ‭de‬

‭forma‬‭objetiva,‬‭por‬‭coeficientes‬‭e‬‭índices‬‭econômicos‬‭previstos‬

‭no‬ ‭edital‬‭,‬ ‭devidamente‬ ‭justificados‬ ‭no‬ ‭processo‬ ‭licitatório‬‭,‬ ‭e‬

‭será restrita à apresentação da seguinte documentação:‬

‭I‬‭-‬‭balanço‬‭patrimonial,‬‭demonstração‬‭de‬‭resultado‬‭de‬‭exercício‬

‭e‬ ‭demais‬ ‭demonstrações‬ ‭contábeis‬ ‭dos‬ ‭2‬ ‭(dois)‬ ‭últimos‬

‭exercícios sociais;‬

‭II‬ ‭-‬ ‭certidão‬ ‭negativa‬ ‭de‬ ‭feitos‬ ‭sobre‬ ‭falência‬ ‭expedida‬ ‭pelo‬

‭distribuidor da sede do licitante.‬

‭§‬‭1º‬‭A‬‭critério‬‭da‬‭Administração,‬‭poderá‬‭ser‬‭exigida‬‭declaração,‬

‭assinada‬‭por‬‭profissional‬‭habilitado‬‭da‬‭área‬‭contábil,‬‭que‬‭ateste‬

‭o‬ ‭atendimento‬ ‭pelo‬ ‭licitante‬ ‭dos‬ ‭índices‬ ‭econômicos‬‭previstos‬

‭no edital.‬

‭§‬ ‭2º‬ ‭Para‬ ‭o‬ ‭atendimento‬ ‭do‬ ‭disposto‬ ‭no‬ ‭caput‬‭deste‬‭artigo,‬‭é‬

‭vedada‬‭a‬‭exigência‬‭de‬‭valores‬‭mínimos‬‭de‬‭faturamento‬‭anterior‬

‭e de índices de rentabilidade ou lucratividade.‬

‭§‬ ‭3º‬ ‭É‬ ‭admitida‬ ‭a‬ ‭exigência‬ ‭da‬ ‭relação‬ ‭dos‬ ‭compromissos‬

‭assumidos‬ ‭pelo‬ ‭licitante‬ ‭que‬ ‭importem‬ ‭em‬ ‭diminuição‬ ‭de‬ ‭sua‬

‭capacidade‬ ‭econômico-financeira,‬ ‭excluídas‬ ‭parcelas‬ ‭já‬

‭executadas de contratos firmados.‬

‭§‬ ‭4º‬ ‭A‬ ‭Administração,‬ ‭nas‬ ‭compras‬ ‭para‬ ‭entrega‬ ‭futura‬ ‭e‬ ‭na‬

‭execução‬ ‭de‬ ‭obras‬ ‭e‬ ‭serviços,‬ ‭poderá‬ ‭estabelecer‬‭no‬‭edital‬‭a‬

‭exigência‬ ‭de‬ ‭capital‬ ‭mínimo‬ ‭ou‬ ‭de‬ ‭patrimônio‬ ‭líquido‬ ‭mínimo‬

‭equivalente‬ ‭a‬ ‭até‬ ‭10%‬ ‭(dez‬ ‭por‬ ‭cento)‬ ‭do‬ ‭valor‬ ‭estimado‬ ‭da‬

‭contratação.‬
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‭§‬‭5º‬‭É‬‭vedada‬‭a‬‭exigência‬‭de‬‭índices‬‭e‬‭valores‬‭não‬‭usualmente‬

‭adotados‬ ‭para‬ ‭a‬ ‭avaliação‬ ‭de‬ ‭situação‬ ‭econômico-financeira‬

‭suficiente‬ ‭para‬ ‭o‬ ‭cumprimento‬ ‭das‬ ‭obrigações‬ ‭decorrentes‬‭da‬

‭licitação.‬

‭§‬‭6º‬‭Os‬‭documentos‬‭referidos‬‭no‬‭inciso‬‭I‬‭do‬‭caput‬‭deste‬‭artigo‬

‭limitar-se-ão‬ ‭ao‬ ‭último‬ ‭exercício‬ ‭no‬ ‭caso‬ ‭de‬ ‭a‬‭pessoa‬‭jurídica‬

‭ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.‬

‭Vejamos‬‭o‬‭que‬‭dispõe‬‭o‬‭decreto‬‭municipal‬‭346/2023‬‭acerca‬‭da‬‭qualificação‬‭econômica‬

‭financeira:‬

‭Art. 162‬

‭(...)‬‭§‬‭8º‬‭Nas‬‭licitações‬‭de‬‭serviços‬‭com‬‭cessão‬‭de‬‭mão‬‭de‬‭obra,‬

‭a‬‭Administração‬‭poderá‬‭exigir‬‭Capital‬‭Circulante‬‭Líquido‬‭(CCL)‬

‭ou‬‭Capital‬‭de‬‭Giro‬‭(Ativo‬‭Circulante‬‭-‬‭Passivo‬‭Circulante)‬‭de‬‭no‬

‭mínimo‬ ‭16,66%‬ ‭do‬ ‭valor‬‭estimado‬‭da‬‭contratação,‬‭nos‬‭termos‬

‭do‬ ‭Acórdão‬ ‭nº‬ ‭1214/2013‬ ‭do‬ ‭Tribunal‬ ‭de‬ ‭Contas‬ ‭da‬ ‭União.‬

‭(grifo nosso)‬

‭A‬ ‭Constituição‬ ‭Federal,‬ ‭em‬‭seu‬‭artigo‬‭37,‬‭XXI,‬‭expressamente‬‭dispõe‬‭que‬‭o‬‭processo‬

‭de‬ ‭licitação‬ ‭pública‬ ‭somente‬ ‭permitirá‬ ‭as‬ ‭exigências‬ ‭de‬ ‭qualificação‬ ‭técnica‬ ‭e‬ ‭econômica‬

‭indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.‬

‭Desta‬‭forma,‬‭e‬‭como‬‭a‬‭Lei‬‭de‬‭Licitações‬‭o‬‭faz,‬‭é‬‭permitido‬‭que‬‭a‬‭Administração‬‭Pública‬

‭exija‬ ‭a‬ ‭demonstração‬ ‭da‬ ‭boa‬ ‭condição‬ ‭financeira‬ ‭e‬ ‭técnica‬ ‭daqueles‬ ‭que‬ ‭desejam‬ ‭com‬ ‭ela‬

‭contratar,‬‭sempre‬‭que‬‭isso‬‭for‬‭indispensável,‬‭com‬‭o‬‭propósito‬‭de‬‭salvaguardar‬‭a‬‭Administração‬

‭de‬ ‭futuras‬ ‭complicações‬‭em‬‭relação‬‭a‬‭contratos‬‭celebrados‬‭com‬‭empresas‬‭de‬‭terceirização‬‭de‬

‭serviços que não conseguem honrar os compromissos assumidos com o contratante.‬

‭A‬ ‭impugnante‬ ‭exige‬ ‭que‬ ‭se‬ ‭altere‬ ‭o‬ ‭edital‬ ‭para‬ ‭inclusão‬ ‭de‬ ‭exigência‬ ‭de‬ ‭capital‬

‭circulante‬ ‭líquido‬ ‭de‬ ‭16,66%,‬ ‭inclusão‬ ‭do‬ ‭índice‬ ‭de‬ ‭endividamento‬ ‭e‬ ‭inclusão‬‭da‬‭exigência‬‭de‬

‭relação de compromissos assumidos.‬

‭Neste‬ ‭aspecto,‬ ‭entende-se‬ ‭que‬ ‭a‬ ‭habilitação‬ ‭econômico-financeira‬ ‭exigida‬‭no‬‭edital‬‭é‬

‭suficiente‬ ‭para‬ ‭a‬ ‭demonstração‬ ‭da‬ ‭aptidão‬ ‭econômica‬ ‭do‬ ‭licitante‬ ‭para‬ ‭cumprir‬‭as‬‭obrigações‬

‭decorrentes‬ ‭do‬ ‭contrato.‬ ‭Ademais,‬ ‭a‬ ‭exigência‬‭está‬‭dentro‬‭do‬‭limite‬‭previsto‬‭na‬‭legislação‬‭que‬

‭permite‬‭e‬‭não‬‭obriga‬‭,‬‭estipular‬‭capital‬‭circulante‬‭líquido‬‭de‬‭16,66%,‬‭e‬‭exigência‬‭da‬‭relação‬‭dos‬

‭compromissos assumidos.‬
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‭Assim,‬ ‭a‬ ‭exigência‬ ‭de‬ ‭Balanço‬ ‭Patrimonial‬ ‭e‬‭demonstrações‬‭contábeis‬‭dos‬‭02‬‭(dois)‬

‭últimos‬‭exercícios‬‭sociais‬‭encerrados‬‭e‬‭comprovação‬‭da‬‭situação‬‭financeira‬‭da‬‭empresa‬‭através‬

‭dos‬‭índices‬‭de‬‭Liquidez‬‭Geral‬‭(LG),‬‭Liquidez‬‭Corrente‬‭(LC)‬‭e‬‭Solvência‬‭Geral‬‭(SG),‬‭dos‬‭últimos‬

‭dois‬‭exercícios‬‭sociais‬‭encerrados,‬‭bem‬‭como‬‭a‬‭comprovação‬‭de‬‭Patrimônio‬‭Líquido‬‭não‬‭inferior‬

‭a‬‭10%‬‭(dez‬‭por‬‭cento)‬‭do‬‭valor‬‭total‬‭do‬‭somatório‬‭do(s)‬‭lote(s)/grupo(s)‬‭ofertado(s),‬‭no‬‭caso‬‭do‬

‭licitante‬‭possuir‬‭qualquer‬‭índice‬‭acima‬‭mencionado‬‭abaixo‬‭de‬‭1,00‬‭(um),‬‭conforme‬‭estipulado‬‭no‬

‭item 13.7 do edital, estão em conformidade com a legislação.‬

‭Neste ponto é importante trazer a manifestação de Marçal, sobre a escolha dos índices:‬
‭Art 69‬

‭(...)‬

‭12.4‬ ‭A‬ ‭escolha‬ ‭de‬ ‭índices‬‭adequados‬‭às‬‭características‬
‭da contratação‬
‭Cabe‬ ‭à‬ ‭administração‬ ‭escolher‬ ‭índices‬ ‭adequados‬ ‭ao‬

‭dimensionamento‬‭do‬‭aspecto‬‭econômico-financeiro‬‭relevante‬

‭para‬‭a‬‭execução‬‭do‬‭contrato.‬‭(...)‬ ‭(grifo‬‭nosso)‬‭(Justen‬‭Filho,‬

‭Marçal.‬ ‭Comentários‬ ‭à‬ ‭Lei‬ ‭de‬ ‭Licitações‬ ‭e‬ ‭Contratações‬

‭Administrativas:‬ ‭Lei‬ ‭14.133/2021‬ ‭/‬ ‭São‬ ‭Paulo:‬ ‭Thomson‬

‭Reuters Brasil, 2021, p 889)‬

‭Assim‬ ‭sendo‬ ‭e‬ ‭considerando‬ ‭os‬ ‭requisitos‬ ‭técnicos‬ ‭envolvidos‬ ‭sugerimos‬ ‭a‬

‭improcedência das impugnações apresentadas.‬

‭Passaremos agora a resposta do tópico B que se refere à habilitação técnica:‬

‭B)‬‭Inclusão‬‭da‬‭Exigência‬‭de‬‭Contratos‬‭que‬‭Comprovem‬‭a‬‭Veracidade‬‭dos‬‭Atestados‬‭de‬

‭Capacidade Técnica‬

‭De‬ ‭acordo‬ ‭com‬ ‭a‬ ‭Constituição‬ ‭Federal,‬ ‭artigo‬ ‭37,‬‭inciso‬‭XXI,‬‭a‬‭Administração‬‭Pública‬

‭Direta‬ ‭e‬ ‭Indireta‬ ‭deve‬ ‭exigir‬ ‭somente‬ ‭o‬ ‭indispensável‬ ‭à‬ ‭garantia‬ ‭do‬ ‭cumprimento‬ ‭das‬

‭obrigações. O mencionado dispositivo preceitua o seguinte:‬
‭XXI‬ ‭–‬ ‭ressalvados‬ ‭os‬‭casos‬‭especificados‬‭na‬‭legislação,‬‭as‬

‭obras,‬ ‭serviços,‬ ‭compras‬ ‭e‬ ‭alienações‬ ‭serão‬ ‭contratados‬

‭mediante‬ ‭processo‬ ‭de‬ ‭licitação‬ ‭pública‬ ‭que‬ ‭assegure‬

‭igualdade‬ ‭de‬ ‭condições‬ ‭a‬ ‭todos‬ ‭os‬ ‭concorrentes,‬ ‭com‬

‭cláusulas‬ ‭que‬ ‭estabeleçam‬ ‭obrigações‬ ‭de‬ ‭pagamento,‬

‭mantidas‬ ‭as‬ ‭condições‬ ‭efetivas‬‭da‬‭proposta,‬‭nos‬‭termos‬‭da‬

‭lei,‬ ‭o‬ ‭qual‬ ‭somente‬ ‭permitirá‬ ‭as‬ ‭exigências‬ ‭de‬ ‭qualificação‬
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‭técnica‬ ‭e‬ ‭econômica‬ ‭indispensáveis‬ ‭à‬ ‭garantia‬ ‭do‬

‭cumprimento das obrigações.‬

‭Já‬ ‭o‬ ‭art.‬ ‭9º‬ ‭da‬ ‭Lei‬ ‭nº‬ ‭14.133‬ ‭transcreve‬ ‭os‬ ‭princípios‬ ‭básicos‬ ‭de‬ ‭todo‬ ‭a‬ ‭legislação‬ ‭e‬

‭dispõe que:‬

‭Art.‬‭9º‬‭É‬‭vedado‬‭ao‬‭agente‬‭público‬‭designado‬‭para‬‭atuar‬‭na‬

‭área‬ ‭de‬ ‭licitações‬ ‭e‬ ‭contratos,‬ ‭ressalvados‬ ‭os‬ ‭casos‬

‭previstos em lei:‬

‭I‬ ‭-‬ ‭admitir,‬ ‭prever,‬ ‭incluir‬ ‭ou‬ ‭tolerar,‬ ‭nos‬ ‭atos‬ ‭que‬ ‭praticar,‬

‭situações que:‬

‭a)‬ ‭comprometam,‬ ‭restrinjam‬ ‭ou‬ ‭frustrem‬ ‭o‬ ‭caráter‬

‭competitivo‬ ‭do‬ ‭processo‬ ‭licitatório,‬ ‭inclusive‬ ‭nos‬ ‭casos‬ ‭de‬

‭participação de sociedades cooperativas;‬

‭Nesse sentido, cito as seguintes ementas de jurisprudência sistematizada do TCU:‬

‭"É‬ ‭indevida‬ ‭a‬ ‭exigência‬ ‭de‬ ‭que‬ ‭atestados‬ ‭de‬ ‭qualificação‬

‭técnica‬ ‭sejam‬ ‭acompanhados‬ ‭de‬ ‭cópias‬ ‭das‬ ‭respectivas‬

‭notas‬ ‭fiscais,‬ ‭visto‬ ‭não‬ ‭estarem‬ ‭estes‬ ‭últimos‬ ‭documentos‬

‭entre‬ ‭os‬ ‭relacionados‬ ‭no‬ ‭rol‬ ‭exaustivo‬ ‭do‬ ‭art.‬ ‭30‬ ‭da‬ ‭Lei‬

‭8.666/1993."‬ ‭(grifo‬‭nosso)‬‭(Acórdão‬‭944/2013-TCU-Plenário,‬

‭rel. Min. Benjamin Zymler)‬

‭"É‬‭ilegal‬‭a‬‭exigência‬‭de‬‭que‬‭atestados‬‭de‬‭capacidade‬‭técnica‬

‭estejam‬ ‭acompanhados‬ ‭de‬ ‭cópias‬ ‭de‬ ‭notas‬ ‭fiscais‬ ‭ou‬

‭contratos‬ ‭que‬ ‭os‬ ‭lastreiem,‬ ‭uma‬ ‭vez‬ ‭que‬ ‭a‬ ‭relação‬ ‭de‬

‭documentos‬‭de‬‭habilitação‬‭constante‬‭dos‬‭artigos‬‭27‬‭a‬‭31‬‭da‬

‭Lei‬ ‭8.666/1993‬ ‭é‬ ‭taxativa."‬ ‭(grifo‬ ‭nosso)‬ ‭(Acórdão‬

‭1224/2015-TCU-Plenário, rel. Min. Ana Arraes)‬

‭"Não‬ ‭há‬‭previsão‬‭legal,‬‭para‬‭fins‬‭de‬‭qualificação‬‭técnica,‬‭da‬

‭apresentação‬ ‭de‬ ‭notas‬ ‭fiscais‬ ‭para‬ ‭comprovação‬ ‭dos‬

‭atestados‬ ‭de‬ ‭capacidade‬ ‭técnica.‬ ‭Contudo,‬ ‭é‬ ‭faculdade‬ ‭da‬

‭comissão‬ ‭de‬ ‭licitação‬ ‭ou‬ ‭do‬ ‭pregoeiro‬ ‭realizar‬ ‭diligências‬

‭para‬‭verificar‬‭a‬‭fidedignidade‬‭dos‬‭documentos‬‭apresentados‬

‭pela‬ ‭licitante."‬ ‭(grifo‬ ‭nosso)‬ ‭(Acórdão‬

‭1385/2016-TCU-Plenário, rel. Min. José Múcio Monteiro)‬
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‭A‬‭exigência‬‭de‬‭comprovação‬‭adicional,‬‭como‬‭contratos‬‭ou‬‭confirmações‬‭externas,‬‭não‬

‭deve‬ ‭ser‬ ‭desproporcional‬ ‭nem‬ ‭gerar‬ ‭barreiras‬ ‭excessivas‬ ‭à‬‭participação‬‭de‬‭licitantes.‬‭A‬‭Lei‬‭nº‬

‭14.133/2021‬‭estabelece‬‭que‬‭a‬‭comprovação‬‭da‬‭qualificação‬‭técnica‬‭deve‬‭ser‬‭compatível‬‭com‬‭o‬

‭valor e a complexidade do objeto da licitação.‬

‭A‬‭diligência‬‭que‬‭a‬‭licitante‬‭descreve‬‭no‬‭seu‬‭pedido‬‭de‬‭impugnação,‬‭ocorre‬‭após‬‭a‬‭fase‬

‭habilitatória, conforme Art. 64 da Lei 14.133/2024.‬

‭Após‬‭a‬‭fase‬‭habilitatória,‬‭se‬‭constar‬‭dúvida‬‭referente‬‭a‬‭qualificação‬‭técnica‬‭da‬‭empresa,‬

‭será‬ ‭realizada‬ ‭diligências‬ ‭a‬ ‭fim‬ ‭de‬ ‭comprovar‬‭a‬‭veracidade‬‭das‬‭informações‬‭em‬‭conformidade‬

‭com os itens 13.12 e 13.13 do edital.‬

‭Assim‬ ‭sendo‬ ‭e‬ ‭considerando‬ ‭os‬ ‭requisitos‬ ‭técnicos‬ ‭envolvidos‬ ‭sugerimos‬ ‭a‬

‭improcedência da impugnação apresentada.‬

‭Passaremos agora a resposta do tópico E:‬

‭E)‬ ‭Inclusão‬ ‭da‬ ‭Exigência‬ ‭de‬ ‭Registro‬ ‭da‬ ‭Empresa‬ ‭no‬ ‭Conselho‬ ‭Regional‬ ‭de‬

‭Administração (CRA)‬

‭A‬ ‭impugnante‬ ‭exige‬ ‭que‬ ‭se‬ ‭altere‬ ‭o‬ ‭edital‬ ‭para‬ ‭inclusão‬ ‭da‬ ‭exigência‬ ‭de‬ ‭registro‬ ‭no‬

‭Conselho Regional de Administração (CRA).‬

‭Com‬‭base‬‭na‬‭decisão‬‭do‬‭Juízo‬‭da‬‭6ª‬‭Vara‬‭Federal‬‭de‬‭Curitiba,‬‭há‬‭sólidos‬‭fundamentos‬

‭para‬ ‭sustentar‬ ‭a‬ ‭improcedência‬ ‭do‬ ‭pedido‬ ‭de‬ ‭impugnação‬ ‭apresentado‬ ‭pela‬ ‭empresa‬ ‭em‬

‭relação à exigência de registro no Conselho Regional de Administração (CRA).‬
‭"O‬ ‭juízo‬ ‭da‬ ‭6ª‬ ‭Vara‬ ‭Federal‬ ‭de‬ ‭Curitiba‬ ‭determinou‬ ‭que‬ ‭o‬

‭Conselho‬ ‭Regional‬ ‭de‬ ‭Administração‬ ‭(CRA/PR)‬ ‭não‬ ‭deve‬

‭exigir‬ ‭inscrição‬ ‭de‬ ‭uma‬ ‭empresa‬ ‭do‬ ‭ramo‬ ‭de‬ ‭limpeza‬ ‭e‬

‭conservação‬ ‭junto‬ ‭ao‬ ‭órgão‬ ‭para‬ ‭o‬ ‭exercício‬ ‭de‬ ‭suas‬

‭funções.‬ ‭A‬ ‭decisão‬ ‭do‬ ‭juiz‬ ‭federal‬ ‭Augusto‬ ‭César‬ ‭Pansini‬

‭Gonçalves‬ ‭julgou‬ ‭parcialmente‬ ‭procedentes‬ ‭os‬ ‭pedidos‬ ‭da‬

‭empresa‬‭que,‬‭além‬‭de‬‭que‬‭o‬‭CRA‬‭não‬‭deve‬‭exigir‬‭a‬‭inscrição‬

‭da‬ ‭autora,‬ ‭também‬ ‭não‬ ‭deve‬ ‭exigir‬ ‭o‬ ‭pagamento‬ ‭de‬

‭anuidades,‬ ‭taxas,‬ ‭emolumentos‬ ‭ou‬ ‭quaisquer‬ ‭valores‬

‭relativos‬‭à‬‭inscrição‬‭e‬‭também‬‭não‬‭deve‬‭exigir‬‭a‬‭contratação‬

‭de‬ ‭administrador‬ ‭como‬ ‭responsável‬ ‭técnico.‬ ‭(...)‬ ‭(grifo‬

‭nosso)‬

‭A‬ ‭Lei‬ ‭nº‬ ‭6.839/80‬ ‭estabelece‬ ‭que‬ ‭o‬ ‭registro‬ ‭de‬ ‭empresas‬ ‭em‬ ‭conselhos‬‭profissionais‬

‭deve observar a atividade básica ou a atividade-fim exercida pela empresa.‬

‭19‬



‭PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAIS‬
‭ESTADO DO PARANÁ‬

‭SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO‬
‭Departamento de Compras e Licitações‬

‭A‬ ‭atividade‬ ‭principal‬ ‭da‬ ‭empresa‬ ‭envolve‬ ‭serviços‬ ‭de‬ ‭servente‬ ‭de‬ ‭limpeza‬ ‭com‬

‭insalubridade,‬ ‭servente‬ ‭de‬ ‭limpeza‬ ‭com‬ ‭insalubridade‬ ‭e‬ ‭copa,‬ ‭carregador,‬ ‭operador‬ ‭de‬

‭empilhadeira‬‭e‬‭controlador‬‭de‬‭acesso,‬‭o‬‭que‬‭não‬‭configura‬‭atividade‬‭privativa‬‭de‬‭profissionais‬‭da‬

‭área de administração.‬

‭A‬ ‭obrigatoriedade‬ ‭de‬ ‭registro‬ ‭no‬ ‭CRA‬ ‭só‬ ‭é‬‭válida‬‭quando‬‭a‬‭atividade-fim‬‭da‬‭empresa‬

‭está diretamente vinculada à administração, o que não é o caso dos serviços mencionados.‬

‭Cito o Acórdão 4608/2015 – Primeira Câmara:‬

‭"‬‭Nas‬ ‭licitações‬ ‭públicas,‬ ‭é‬ ‭irregular‬ ‭a‬ ‭exigência‬ ‭de‬ ‭que‬ ‭as‬

‭empresas‬‭de‬‭locação‬‭de‬‭mão‬‭de‬‭obra‬‭estejam‬‭registradas‬‭no‬

‭Conselho‬ ‭Regional‬ ‭de‬ ‭Administração‬‭,‬ ‭uma‬ ‭vez‬ ‭que‬ ‭a‬

‭obrigatoriedade‬ ‭de‬ ‭inscrição‬ ‭de‬ ‭empresa‬ ‭em‬ ‭determinado‬

‭conselho‬‭é‬‭definida‬‭em‬‭razão‬‭de‬‭sua‬‭atividade‬‭básica‬‭ou‬‭em‬

‭relação‬ ‭àquela‬ ‭pela‬ ‭qual‬ ‭preste‬ ‭serviços‬ ‭a‬ ‭terceiros,‬ ‭nos‬

‭termos‬‭do‬‭art.‬‭1º‬‭da‬‭Lei‬‭6.839/1980."‬ ‭(grifo‬‭nosso)‬‭(Acórdão‬

‭4608/2015 – Primeira Câmara)‬

‭Assim‬ ‭sendo‬ ‭e‬ ‭considerando‬ ‭os‬ ‭requisitos‬ ‭técnicos‬ ‭envolvidos‬ ‭sugerimos‬ ‭a‬

‭improcedência da impugnação apresentada.‬

‭IV.  DA DECISÃO‬

‭Desta‬ ‭forma,‬ ‭recebemos‬ ‭a‬ ‭presente‬ ‭impugnação‬ ‭dada‬ ‭a‬ ‭sua‬ ‭tempestividade‬ ‭e‬

‭analisando‬ ‭as‬ ‭suas‬ ‭razões,‬ ‭deixamos‬ ‭de‬ ‭acolhê-la‬‭,‬ ‭conforme‬ ‭as‬ ‭razões‬ ‭supra,‬ ‭ficando‬

‭garantida‬ ‭a‬ ‭participação‬ ‭da‬ ‭empresa‬ ‭como‬ ‭licitante‬ ‭desde‬ ‭que‬ ‭atenda‬ ‭as‬ ‭determinações‬

‭editalícias.‬

‭Pinhais, 10 de dezembro de 2024‬

‭Catia Fernandes de Goes dos Santos‬
‭Pregoeira‬
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